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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Em dezembro de 1989, durante a quadragésima quarta sessão da
Assembléia Geral das Nações Unidas, os anos noventa foram decretados a International
Decade for Natural Disaster Reduction - IDNDR. A iniciativa visava reduzir os danos
sociais e materiais provocados por “calamidades naturais”, priorizando as atividades
pré-impacto: planejamento, prevenção e previsão. Estes esforços refletiam dois proces-
sos que se encontravam interligados. Por um lado, a crescente vulnerabilidade dos
países em desenvolvimento em termos de perdas de vidas, prejuízos materiais e os seus
efeitos cumulativos indiretos sobre desenvolvimento das regiões afetadas.

Prejuízos estimados em cerca de 50 bilhões de dólares anuais, dois terços de
perdas diretas e um terço em custo de prevenção e mitigação (TOBIN &  MONTZ,
1997: 1). Por outro lado, refletia também o progresso adquirido no conhecimento cientí-
fico e tecnológico desenvolvido para a confrontação do problema, como exprime a cria-
ção do Office of the United Nations Disaster Relief - UNDRO (UNDROnews, 1990: 10-21).

O aumento da freqüência e intensidade das “calamidades naturais” co-
loca no centro do debate das ciências sociais as relações sociedade/natureza e a ques-
tão da sustentabilidade do desenvolvimento. Como todos os problemas ambientais,
também as “calamidades naturais” se estabelecem nos pontos de interseção entre so-

Tabela I - Mortalidade por tipo de catástrofe 1960-1989 
Mortes Tipos de eventos 

1960-1969 1970-1979 1980-1989 
Enchentes 28.700 46.800 38.598 
Ciclones 107.500 343.600 14.482 
Terremotos 52.500 389.700 53.740 
Furacões   1.263 
Outros eventos   1.011.77 
Total 188.700 780.100 1.119.860 

Fonte: UNDROnews, 1990. p. 12. 
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ciedade/natureza. O aumento da intensidade dos impactos provocados por “calami-
dades naturais” constitui apenas o ponto mais evidente de uma longa cadeia de
interações recíprocas estabelecidas entre sociedade-natureza: as atividades sócio-eco-
nômicas transformam o ambiente natural o qual, alterado, acaba constrangendo o
próprio desenvolvimento sócio-econômico (ALTVATER, 1995: 26). Na sociedade
contemporânea entretanto, as “calamidades naturais” não deixam de ser paradoxais:
ao mesmo tempo que produzem destruição, permitem repensar as relações estabelecidas
entre sociedade-natureza (CARRASCO: 1992: 11). Mas, curiosamente, apesar da
tendência de agravamento dos impactos provocados pelas secas na região nordeste,
inundações e deslizamentos no sul e sudeste, queimadas na região norte, entre outros
impactos recorrentes (ZUQUETTE et al., 1995: 16), as “calamidades naturais” per-
manecem sendo um objeto de estudo pouco explorado no conjunto de pesquisas sobre
meio ambiente no Brasil. Conseqüentemente, o acesso a informações atualizadas e
teoricamente consistentes sobre aspectos como, por exemplo, as formas de organização
social durante os impactos, as percepções do risco das populações atingidas, a capaci-
dade de auto-organização e o aprendizado dos atores sociais, a adequação das políti-
cas públicas implementadas, os conflitos de interesses em períodos de crise, os efeitos
sobre a dinâmica de desenvolvimento sócio-econômico, enfim, todo um conjunto de
informações indispensáveis para formulação e implementação de medidas de confron-
tação, não se encontram à disposição dos planejadores e tomadores de decisão.

Esta situação contrasta com o cenário internacional onde as “calamida-
des naturais” constituem um campo de estudos que vem se consolidando nas últimas
décadas pela publicação de revistas especializadas, pela realização de congressos e
pela criação de centros de pesquisa. À medida que o debate sobre os problemas
ambientais vem sendo reinterpretado em termos de riscos sociais (DOUGLAS &
WILDASKI, 1982; LAGADEC, 1981; BECK, 1996; FABIANI & THEYS, 1987;
LUHMANN, 1992), e que esta discussão ganha força no Brasil (BRUSSEKE, 1997;
GUIVANT, 1998), a abordagem das “calamidades naturais” pode contribuir para o
debate sobre as formas de interpretação dos problemas ambientais. Do ponto de vista
epistemológico, o estudo das “calamidades naturais” pressupõe o estabelecimento de
um sistema de coordenadas conceituais que articule ordens de conhecimento distin-
tos, como os fatores naturais e sociais que concorrem para a formação dos problemas
ambientais. Do ponto de vista teórico, o estudo das “calamidades naturais” converte-
se em uma crise revelatrice da forma como a sociedade interage com o ambiente natu-
ral, constituindo-se num indicador de sustentabilidade.

As “calamidades naturais” são eventos com que todas as sociedades con-
vivem; em alguns lugares elas são muito freqüentes, em outros são relativamente ra-
ras, no entanto, em todas as sociedade elas representam um desafio. Nesse sentido,
considerando, por um lado, o encerramento do programa IDNDR das Nações Unidas
e, por outro, a contribuição do debate sobre os problemas ambientais no Brasil, o artigo
objetiva apresentar as contribuições das pesquisas sobre as “calamidades naturais”
para a análise dos problemas ambientais. O debate sobre as formas de interpretação
das “calamidades naturais” nas ciências sociais é complexo e tem sido desenvolvido
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pela utilização de muitos conceitos como por exemplo, crises, catástrofes naturais,
desastres naturais, riscos naturais, vulnerabilidade, situações extremas, impactos ne-
gativos, emergências; contudo, é possível diferenciar duas grandes tradições de análi-
se: a teoria dos Hazards, desenvolvida do ponto de vista geográfico, que enfatiza os
aspectos naturais, e a teoria dos Desastres desenvolvida do ponto de vista sociológico,
que enfatiza os aspectos sociais. Assim, na primeira parte do texto apresentaremos
como a teoria dos Hazards interpreta as “calamidades naturais”, para em seguida con-
siderarmos as contribuições da teoria sociológica dos Desastres. Como contribuição
para o debate, apresentaremos um conjunto de considerações sobre as contribuições
destas duas tradições para interpretação dos problemas ambientais. Esperamos, assim,
chamar a atenção para a atualidade da abordagem desta problemática por parte das
ciências sociais no Brasil.

O NATURAL E O SOCIAL NA ABORDAGEM DOS HAZARDS

Hazards é uma categoria que se destaca pela dificuldade de precisá-la
conceitualmente. O emprego do conceito de Hazards pode abranger fenômenos como,
por exemplo, avalanches, terremotos, erupções vulcânicas, ciclones, deslizamentos,
tornados, enchentes, epidemias, pragas, fome e muitos outros. Como no estudo destes
fenômenos os níveis de determinação entre fatores sociais e naturais nem sempre são
fáceis de serem discernidos, a solução encontrada pelos geógrafos foi delimitar sua
referência a eventos geofísicos (climatológicos e geológicos) e, por outro lado, referi-
los ao comportamento dos grupos sociais que afetam. Ocorre que dados sobre a inci-
dência de Hazards são constantemente reunidos e sistematizados  em diversas partes
do mundo, em instituições como agências governamentais, institutos de pesquisa e
vários departamentos da Organização das Nações Unidas (Cruz Vermelha, UNDRO,
UNPD UNESCO), muito embora as estatísticas sejam ainda incompletas e inconsis-
tentes (ALBALA-BERTRAND, 1993: 39-40). Ao mesmo tempo, comparados com as
informações disponíveis sobre a freqüência e magnitude dos Hazards, os dados relati-
vos à dimensão humana dos Hazards são ainda mais incipientes. Esta situação decorre
do próprio processo de formação do campo de estudo e reflete a adoção de estratégias
diferenciadas na abordagem das dimensões natural e social.

Do ponto de vista histórico, o impulso inicial das pesquisas sobre Hazards
remonta aos trabalhos pioneiros desenvolvidos por Gilbert White sobre os aspectos
físicos das perdas provocadas por enchentes nos Estados Unidos. Neste período, a
maior parte dos estudos sobre enchentes restringiam-se a trabalhos de engenheiros
preocupados, principalmente, em reduzir os impactos através da implantação de “me-
didas estruturais” (melhoramento fluvial e obras de retenção)(INCE, 1981). White
chamou atenção para o fato de que este tipo de medidas (Tennesse Valley Authority)
não diminuía os danos e, em 1956, com o auxílio de fundos públicos, ajudou a consti-
tuir um grupo de estudos na Universidade de Chicago para examinar a questão do
ajustamento humano ao problema das enchentes. Estes estudos, que inicialmente se
concentraram sobre as estratégias de ajustamento ao problema das enchentes, foram
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estendidos a outros tipos de fenômenos naturais (terremotos, erupções vulcânicas,
tornados, furacões, secas etc), dando origem ao campo de estudo conhecido hoje
como Hazards (GOLD, 1980:  212; BAILLY, 1996: 4).

O primeiro aspecto analítico relevante nos estudos de Hazards compre-
ende as dificuldades de caracterizar as relações entre as dimensões física e humana de
um evento. Por exemplo, em sua concepção original, os Hazards eram descritos como
efeitos de processos geofísicos que cercam o mundo humano, ou seja, elementos do
ambiente físico prejudiciais ao homem e causados por forças externas. O fator
determinante para a caracterização dos Hazards era atribuído à perspectiva física dos
eventos. As pessoas impactadas eram vistas como vítimas “desafortundas” que possuí-
am uma baixa capacidade de reação. Neste contexto, Burton e Kates definiram Hazards
como elementos do ambiente físico prejudiciais para o homem, os quais surgem do
contínuo do processo de ajustamento entre sistema humano e eventos naturais. A
visão do ambiente como um Hazards resulta do modelo de análise sistêmico derivado
da Ecologia Humana que representa a relação entre homens e natureza em termos do
ajustamento/adaptação humana ao ambiente (EMEL & PETER, 1989: 63).

Com base nestes parâmetros conceituais, os Hazards têm sido classifica-
dos e ordenados de acordo com os processos desencadeadores: meteorológicos,
hidrológicos, geológicos etc.

A elaboração deste tipo de classificação taxonômica tem sido justificada
por facilitar o ordenamento e as generalizações das ocorrências de Hazards. No entan-

Recursos Hazards Respostas

Fonte: EMEL, PEET: 1989, p. 64

Figura I - Sistema conceitual tradicional dos Hazards

Sistema de
eventos naturais

Sistema de
uso Humano

Tabela II - Classificação dos  Hazards por processo físico 
Categoria de Hazards Tipo de evento 

Meteorológicos Furacões, tornados, avalanches e nevoeiros 
Geológicos Terremotos, vulcões e deslizamentos 
Hidrológicos Inundações, secas e incêndios 

Fonte: Adaptado de HEWIT, BURTON, 1971: 92-123. 
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to, como as evidências têm sugerido, os processos meteorológicos, geológicos e
hidrológicos possuem pouca similariedade entre si. Desta forma, a solução para a ca-
racterização da dimensão física foi estabelecer uma classificação para cada espécie de
Hazards considerando-se: a) Mecanismos Físicos (magnitude, duração, extensão espa-
cial); b) Distribuição Temporal (freqüência, sazonalidade, parâmetros diurnos); c) Dis-
tribuição Espacial (localização geográfica); d) Dinâmica de Eclosão (rapidez do início,
tempo de preparação e rapidez de término).

A caracterização dos Mecanismos Físicos envolve a determinação
da força mobilizada por um evento, como, por exemplo, a velocidade do vento du-
rante uma tempestade, o nível da água atingido numa inundação, a energia libera-
da por um terremoto etc. Em alguns Hazards estes processos físicos são medidos
diretamente, através de procedimentos científicos padronizados, como índices de
Temperatura-Humidade, Hidrográfos de Inundação etc. Em outros, é feita indireta-
mente, através da consideração da intensidade, estimando variáveis humanas, como
índices de destruição provocadas pelo evento. No que se refere à duração, enquanto
alguns possuem uma escala baseada em segundos (terremotos), em outros a escala
baseia-se em anos (secas). Do ponto de vista espacial, quanto mais alta a magnitu-
de, menor a concentração espacial do evento. A Distribuição Temporal diz respeito à
freqüência e ao período de retorno (intervalo de recorrência) de um determinado
evento. A abordagem tradicional tem sido analisar os registros históricos, calculan-
do o número de ocorrência num período de tempo específico. Mas estas técnicas têm
limitações, pois não permitem extrapolação de um caso para outro, limitando-se ao
local onde os dados foram coletados. Além disso, não podem ser aplicadas a todos os
eventos, como ciclones tropicais, tonados, nevascas, secas etc. Certos eventos ocor-
rem mais freqüentemente em determinados períodos de tempo do ano do que em
outros: tempestades de neve e ondas de frio são fenômenos de inverno e ocorrem em
latitudes temperadas, enquanto ciclones tropicais são eventos de verão, o que per-
mite estabelecer uma sazonalidade. O terceiro aspecto que permite caracterizar
geofisicamente os Hazards é sua Distribuição Espacial, ou seja, sua espacialidade pode
ser definida, seu mapeamento estabelecido e seu risco conhecido através de sua
determinação no espaço. Ao olhar a distribuição espacial é importante considerar a
escala espacial, pois escalas de nível global e regional possuem padrões de emergên-
cia diferente. Muitos Hazards podem ser identificados com a sua localização, pois
eventos geofísicos extremos não ocorrem em muitos lugares, como é o caso de fura-
cões, vulcões. Outra característica física dos Hazards é a Dinâmica de Eclosão do
evento. Examinando a dinâmica de desencadeamento de um evento podemos iden-
tificar o seu risco de incidência. Acredita-se que, em geral, quanto mais rápida for
sua ocorrência, mais inesperado o evento, portanto, menores são as condições para a
adoção de ações. Por exemplo, enquanto tornados e terremotos ocorrem muito rapi-
damente e oferecem um tempo de preparação mínimo, secas e inundações, por outro
lado, possuem um tempo de desencadeamento bem mais extenso, permitindo a
implementação de estratégias de confrontação bem mais extensas (TOBIN &
MONTZ, 1997: 48-131).
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Cada um destes aspectos tem sido exaustivamente pesquisado, pois se
acredita que, conhecendo as diferentes magnitudes, freqüências e durações dos eventos
podemos entender melhor o comportamento humano frente aos Hazards e, desta for-
ma, estabelecer procedimentos de predição, proteção e resposta. A relação entres
estes fatores pode ser descrita pela aplicação desta classificação aos problemas das
enchentes e dos terremotos.

Figura II - Comparação entre as características físicas dos eventos

Fonte: Adaptado de TOBIN e MONTZ, 1997:129.

Argumenta-se, assim, que, quando o intervalo de recorrência de um
evento for relativamente curto (alta freqüência - alta probabilidade), verificam-se
esforços constantes de busca de respostas, enquanto eventos caracterizados por um
longo período de retorno (baixa probabilidade) apresentam medidas esporádicas.
Este processo gera padrões de evento-resposta específicos: comunidades que convi-
vem com alta freqüência de eventos geram respostas mitigativas mais efetivas que
outras. Tratadas deste ponto de vista, uma seca, uma inundação ou uma queimada
pode ser interpretada como um fenômeno que ocorre de forma independente da
estrutura social. Neste caso, a atenção recai sobre as características do agente físico
desencadeador do evento, e o enfoque metodológico situa-se no período pré-impac-
to. A análise concentra-se sobre fatores como por exemplo, o tipo de agente físico,
as conseqüências físicas do agente, o sentido em que o agente físico tem sido avali-
ado. Com base nas características físicas dos agentes costuma-se diferenciar os im-
pactos em dois grupos principais: segundo a escala temporal, em impactos instantâ-
neos ou progressivos, e, segundo a escala espacial, em impactos localizados ou difusos.

A consideração dos aspectos físicos dos Hazards, focalizando-os como
aspectos extremos dos processos naturais, sugere o argumento que estes eventos

Freqüência 
Freqüente           Raro 

Duração 
Longo           Curto 

Área de extensão 
Espalhado           Limitado 

Rapidez de início 
Lento           Rápido 

Dispersão espacial 
Difuso           Concentrado 

Espaço temporal 
Regular           Aleatório 

 
 Enchente  Terremoto       
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extremos geram problemas e que os indivíduos se ajustam a estes fenômenos. A
discussão desta forma de caracterizar os Hazards não deixa de ser paradoxal, pois
o caráter ameaçador de um evento geofísico natural somente pode ser dimensionado
quando diametralmente contraposto a um sistema de atividade humana determi-
nado. Afinal, um evento geofísico extremo, quando não afeta atividades huma-
nas, não constitui, evidentemente, um Hazard. Estudos de casos mostraram que
pessoas que vivem em áreas de risco percebem os eventos como uma ameaça,
porém, não costumam atribuir seus impactos a fatores sociais. Isto acontece com o
problema das enchentes, apesar de habitantes das áreas próximas aos rios perce-
berem o rios como uma ameaça, costumam atribuir a destruição de suas habita-
ções à força da natureza e não à forma de ocupação do espaço. O equívoco desta
formulação parece originar-se na insistência em considerar o agente do evento
isoladamente, como único princípio explicativo válido. Embora possamos determi-
nar com precisão que o agente desencadeador do impacto é a chuva, não podemos
explicar a disrupção, considerando o agente isoladamente. Agindo desta forma,
seríamos levados a supor que quanto maior a magnitude do agente, (índice
pluviométrico, por exemplo), maior seria o número de vítimas atingidas pelo even-
to. Em outras palavras, para compreender por que uma população é atingida tor-
na-se necessário considerar não somente as conseqüências, mas também os fatores
que antecedem o problema.

 Desde meados da década de 70, Hazards passaram a ser vistos como
produtos da interação de forças físicas e humanas que, em combinação, determinam
a significância e o impacto do evento. Eventos geofísicos que não afetam as ativida-
des humanas não podem ser considerados Hazards. A dimensão humana não é im-
portante somente porque as pessoas são as vítimas quando os eventos ocorrem, mas
também porque os homens definem a verdadeira essência de um Hazard. Conside-
rando-se a perspectiva física e a perspectiva humana, Hazards podem ser definidos
como uma complexa rede de fatores físicos que interagem com a realidade cultural,
política e econômica da sociedade. Este  deslocamento do foco para os fatores soci-
ais reorientou o enquandramento metodológico de abordagem para os fatores que
determinam ajustamento humano.  Com isso a sua abordagem passou a incorporar,
analiticamente, também a disrupção provocada pelo agente físico: Percepção dos
Hazards, Ajustamento e Escolha de Respostas, considerando o comportamento hu-
mano antes, durante e depois da ocorrência de um evento.

Existe um número considerável de modelos desenvolvidos para analisar o
comportamento dos indivíduos antes, durante e depois da ocorrência de um evento.
Estes modelos não são excludentes, mas fornecem uma avaliação das percepções indi-
viduais de forma diferente. Estes modelos variam segundo a ênfase atribuída aos Fato-
res Cognitivos (variáveis psicológicas e características atitudinais) ou aos Fatores
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Situacionais (sistema social). A relação entre estes dois conjuntos de fatores pode ser
visualizada na FIGURA III.

Fonte: TOBIN, MONTZ: 1997: 136

Uma das primeiras estratégias empregadas para caracterizar as percepções
dos ambientes foi o Modelo Behaviorista de análise, especialmente através da aplica-
ção de questionários e surveys em pessoas situadas em áreas de risco, visando a fazer
comparações entre os diversos tipos de comportamento. Já a estratégia baseada no
Modelo de Preferência procura entender o comportamento individual através das pre-
ferências “reveladas” e “expressadas” em condições de Hazards, procurando determi-
nar o papel da experiência no convívio com os Hazards. A aplicação do Modelo Utilitarista
às situações de Hazards, modifica a visão convencional de racionalidade fundamenta-
da na consideração de que os indivíduos são racionais ao ligarem uma intenção subje-
tiva a possíveis retornos, pois mostra que, nestas condições, a racionalidade possui
outra consistência. O Modelo Marxista sustenta que as pessoas vivem em área de risco
porque a sociedade não fornece outras alternativas, ou seja, que os Hazards não afetam
as pessoas da mesma maneira, pois são os marginalizados os mais atingidos. Desta forma
o que caracteriza o Hazards é a capacidade de absorção dos impactos. Enquanto os três
primeiros modelos acentuam o fatores cognitivos, o Modelo Marxista ressalta os fatores
situacionais (TOBIN &  MONTZ, 1997: 141-148).

A utilização destes esquemas analíticos sóciopsicológicos, focalizando
questões sobre a percepção da vulnerabilidade, o processo de vitimização, e os me-
canismos de ajuda etc., mostra que o convívio e a experiência acumulada pela co-
munidade permite a diferenciação de quatro tipos principais de comportamento. O
primeiro tipo de reação compreende a absorção passiva dos impactos que reflete a
inexistência de consciência do risco, dificultando a preparação da população e au-
mentando a vulnerabilidade. O segundo tipo de comportamento corresponde à acei-
tação dos impactos por meio de um ajustamento temporário e parcial, em função da
possibilidade de repartição dos custos e prejuízos através da solidariedade comuni-

Fatores situacionais:
Físicos
Sócio-econômicos

è
è

 
 

Fatores cognitivos:
Psicológicos
Atitudionais

è
è

 
 

Respostas

Figura III - Relação entre percepção e respostas
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tária, e também reflete a aceitação dos riscos pela população. O terceiro comporta-
mento diz respeito aos esforços de redução dos impactos através de estratégias de
atenuação individual ou coletiva antes, durante e após os impactos, exprimindo a
capacidade de estimativa dos custos de proteção em face aos prejuízos provocados
pelo problema. A quarta postura frente ao problema refere-se à modificação radical
do comportamento social em caso de crise, através da redefinição do modo de ocu-
pação do solo em áreas inundáveis ou da realocação da população ameaçada, indi-
cando uma disposição política preventiva de longo prazo (THOURET &  D’ERCOLE,
1996: 416-417).

É por isso que, segundo TOBIN e MONTZ, um Hazard representa  o po-
tencial de interação entre os seres humanos e um evento natural extremo (1997: 11).

 na teoria dos Hazards

Fonte: Adaptado de TOBIN e MONTZ, 1997, p. 5.

Assim, por definição, um Hazard constitui uma ameaça para a sociedade.
Pode-se dizer que um Hazard existe somente por que as atividades humanas se encon-
tram expostas a forças naturais. Portanto, um Hazard é composto de uma dimensão
natural e uma dimensão social.

O NATURAL E O SOCIAL NA ABORDAGEM DOS DISASTERS

A palavra Desastre tem sido empregada para caracterização de todo tipo
de infortúnio súbito, inesperado ou extraordinário. Em termos sociológicos, sua utili-
zação reporta-se, especificamente, a um acontecimento, ou uma série de aconteci-
mentos, que alteram o modo de funcionamento rotineiro de uma sociedade. Estes
acontecimentos são provocados por uma grande variedade de agentes naturais ou
criados pelo homem, entre os quais se destacam, por exemplo, terremotos, epidemias,
inundações, furacões, erupções vulcânicas, explosões, incêndio, contaminações etc.
Para precisá-las, alguns pesquisadores têm focalizado dimensões analíticas relaciona-
das à duração do impacto, procurando comparar as reações sociais nos diversos grupos
de fenômenos, enquanto outros enfatizaram os aspectos físicos dos Desastres e, com
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isso, a necessidade de prevenir e mitigar a ocorrência dos eventos  (KREPS, 1984:
311). Em ambos os casos verifica-se que o conceito de Desastre evoca uma relação
específica entre sociedade e natureza, no qual  se enfatiza os fatores sociais.

A análise sistemática sobre as causas e efeitos dos Desastres pertence,
quase que exclusivamente, à produção sociológica norte americana. Esta produção
inicia com o estudo clássico realizado por S. H. Prince em 1920, apresentado como
tese de doutorado em sociologia na Universidade de Colúmbia, sobre respostas sociais
frente à explosão de dois navios no ponto da cidade de Halifax, em 1915, observado
que o Desastre não provocou efeitos negativos sobre o desenvolvimento da cidade.
Doze anos após, Carr, num artigo publicado na American Journal of Sociology, constata
que os Desastres diferenciam-se, temporalmente, entre “instantâneos” ou “progressi-
vos”, e, espacialmente, entre “focalizados” ou “difusos” (TURNER, 1978: 34-35). Os
estudos desenvolvidos neste período consideravam os Disasters como exemplos de “pa-
tologia social”, e sua ocorrência era vista como a oportunidade de estudar a estrutura
social de uma comunidade em condições “anormais” ou “distorcidas”. Estes primeiros
estudos eram esporádicos, realizados por pesquisadores isolados que utilizavam técni-
cas de observação e de entrevistas não padronizadas (FRITZ, 1965: 619). Apesar da
importância das hipóteses derivadas destes estudos pioneiros, a institucionalização do
campo de estudo estabeleceu-se definitivamente somente após a Segunda Guerra
Mundial. Na década de cinqüenta constitui-se um programa planificado de estudos,
promovido e subvencionado por vários organismos governamentais americanos. Nesse
sentido, no ano de 1950, o National Opinion Research Center da Universidade de Chi-
cago iniciou um programa de pesquisas em várias comunidades americanas afetadas
por Desastres. Em 1952 o National Academy of Sciences e o National Rechearch Council
criaram o Commitee on Disasters Studies, transformado, em 1963, no Disasters Rechearch
Center - DRC junto à Universidade de Ohio. Na década de oitenta o DRC foi trans-
ferido para a Universidade de Delaware (DRABECK,  1986: 2-3).

Desde então, o crescimento do interesse sobre o tema tem sido exponencial,
muito embora não apresente um desenvolvimento teórico linear, o que permite a dife-
renciação de diversas estratégias para estabelecer a base substantiva e teórica dos estu-
dos sobre Desastres. A riqueza, formato e diversidade destes inventários possibilitam
identificar não somente o processo de formação histórica do campo de estudo mas tam-
bém as diversas estratégias conceituais empregadas para a caracterização dos fatores
natural e social. A primeira tentativa sistemática de codificação do campo de estudos é
atribuída a Charles E. Fritz, no início da década de sessenta, num capítulo preparado
para o livro Social Problems, editado por Robert Merton e Robert Nisbert, no qual os
Desastres são interpretados como um tipo especial de problemas sociais: problemas soci-
ais não-rotineiros. Como problemas sociais não-rotineiros, os Desastres apresentavam
quatro dimensões analíticas: eventos, impactos, unidade social e respostas (KREPS,
1984: 309). Uma década após, A. H. Barton, baseando-se em estudos realizados junto
ao National Opinion Rechearch Center, promove uma interpretação dos Desastres basea-
da na consideração do comportamento individual em termos de definição, competência
e conflitos entre papéis durante a emergência. Nestas primeiras tentativas de  constru-
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ção conceitual, verifica-se que a referência a fatores sociais tem substituído os fatores
naturais na definição de desastres que caracterizou o período pré-guerra. Esta tendên-
cia na sistematização dos estudos sobre Desastres pode ser observada em capítulos espe-
ciais preparados para o Annual Review of Sociology (DRABECK, 1986: 1-6).

No final dos anos setenta, os desafios e tendências que caracterizavam os
estudos de Desastres foram descritos por Enrico L. Quarantelli e Russell R. Dynes, o
que fornece uma idéia do desenvolvimento do campo. De acordo com os autores, as
pesquisas em Desastres apresentavam, neste período, sete tendências teóricas e
metodológicas principais. Na análise e interpretação dos Desastres observava-se uma
preocupação maior com a organização social do que com a psicologia social, e com
isso, a priorização dos grupos em detrimento dos indivíduos como unidades básica de
análise; aumento da utilização da noção de sistema na pesquisa; combinação das abor-
dagem baseadas no comportamento coletivo e organizações complexas no estudo do
comportamento coletivo em Desastres; aumento de estudos do período pré-impacto
como fonte das mudanças estabelecidas nos períodos pós-impactos; a focalização das
conseqüências funcionais e disfuncionais de longo prazo e a construção de modelos
teóricos, como mostra a figura abaixo.

Figura V - Estrutura teórica DRC típica

Fonte: QUARANTELLI; DYNES, 1977: 37.

O modelo sustenta a existência de um “princípio de continuidade” entre
o Tempo 1 e o Tempo 2: as condições sociais pré-impacto explicariam a destruição
encontrada no período pós-impacto. Desta forma, argumenta-se que não é possível
tratar separadamente a situação de emergência da situação pré-desastre: desastres
constituem, primeiramente, um fenômeno social e, portanto, devem ser identificados
em termos sociais. Segundo os autores, estas mudanças da agenda teórica e metodológica
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dos estudos respondem a dois processos que se encontram interligados, por um lado,
ao crescente processo de institucionalização no campo acadêmico pela criação de
centros de pesquisa e à publicação de artigos especializados e, por outro, pela percep-
ção da relevância da pesquisa para a formulação de políticas públicas e atuação das
agências governamentais (QUARANTELLI & DYNES, 1977:  23-49).

Esta forma de delimitar o objeto de estudo favoreceu o desenvolvimento
de pesquisas centradas na análise das características da unidade social impactada e
nos padrões de respostas empreendidos. DRABECK, por exemplo, argumenta que as
respostas aos Desastres apresentam uma dimensão temporal e outra estrutural. No que
se refere à dimensão temporal, as respostas podem ser divididas em quatro etapas: a)
preparação, que contempla às atividades de planejamento, previsão e prevenção (TEM-
PO 1); b) reação, refere-se as atividades de mobilização imediatamente antes e ações
de emergência imediatamente depois (TEMPO 1/TEMPO 2); c) recuperação, com-
preende as medidas de restauração e de reconstrução (TEMPO 2); d) mitigação, me-
didas que alteram a percepção do fenômeno e do ajustamento de longo prazo (TEM-
PO 2). No que se refere à dimensão estrutural, o autor enumera seis categorias em
termos de aumento de complexidade das respostas: individual, grupal, organizacional,
comunitária, nacional e internacional (DRABECK, 1986: 9-10). Neste sentido, como
observa Wenger, no contexto pré-desastre dois fatores determinam o padrão de respos-
ta da comunidade: os tipos de integração e conflito existentes no período de normali-
dade e a experiência acumulada na confrontação da crise. A relação entre estes dois
fatores indica que a dimensão social pode alterar a magnitude e a intensidade dos
Desastres através da predição e do controle de seu potencial destrutivo mediante o
aprendizado prévio. O exame destes aspectos enfatiza a idéia de que a importância
nos estudos dos Desastres não está em sua dimensão natural, mas em suas conseqüên-
cias sociais num contexto social específico (WENGER, 1978: 17-47).

Com base nestes pressupostos teóricos e metodológicos, PELANDA sus-
tenta que o aspecto mais significativo para a caracterização dos Desastres consiste na
análise das condições de “normalidade” que precedem o impacto, radicalizando este
argumento. Sua análise concentra-se no diagnóstico das características da organiza-
ção social pré-impacto. Processa-se, portanto, um deslocamento da análise da fase
pós-desastre para a análise pré-desastre, mas aqui a ênfase restringe-se aos fatores
sociais. Segundo o autor, o tipo de organização social pré-impacto exerce uma influên-
cia decisiva no grau de vulnerabilidade das populações a eventos disruptivos de tipos
e intensidades variados. Afirma que as situações encontradas no contexto pós-desas-
tre podem ser entendidas como a extensão das condições sociais vigentes na fase pré-
desastre. Este argumento incorpora a hipótese de “responsabilidade total” da organi-
zação social na geração das pré-condições que se estendem de vulnerabilidade a de-
sastres, mesmo quando o agente deflagrador pode ser associado a fatores naturais,
como é o caso de enchentes, terremotos etc. Nestes casos, o problema resulta da
incapacidade de prevenir e amenizar a sua ocorrência adequadamente. Observa-se
uma radicalização do “princípio de continuidade” introduzido por Dynes e Quarantelli,
pois distancia-se da idéia de “responsabilidade parcial” da estrutura social na geração
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das condições gerais que configuram o contexto pré-desastre, para aproximar-se da
hipótese da “responsabilidade total” da organização social. Desta forma, sustenta que
o agente do Desastre não pode ser considerado como um fator externo ou indepen-
dente do contexto social. Segundo o autor, portanto, um desastre exprime, invariavel-
mente, a “materialização da vulnerabilidade social” em desastres (PELANDA, 1982:
507-532).

Parece inadequado definir os Desastres somente em função da capacida-
de de respostas; afinal, a preocupação exclusiva com fatores sociais (salvamento, assis-
tência, recuperação etc.) reflete uma orientação teórica que também pode distorcer a
caracterização do problema. Desta forma, em meados da década de oitenta, Gary A.
Kreps propõe uma síntese do desenvolvimento do campo de estudo dos Desastres,
baseada numa nova estratégia de caracterização conceitual, o que permite verificar
uma nova relação entre as dimensões social e natural. Para Kreps, os Desastres com-
preendem eventos, observáveis no tempo e no espaço, em que a sociedade ou suas
subunidades (comunidades ou regiões) são afetadas por danos físicos e pela disrupção
de sua rotina de funcionamento (KREPS, 1984: 312). Partindo desta definição, o au-
tor estabelece uma classificação do problema cruzando as propriedades do Desastre
com as dimensões de medida:

Neste sentido, um Desastre, pode ser caracterizado no seguintes termos:
quanto aos eventos, eles podem ser diferenciados por sua energia (física), sua periodi-
cidade (temporal), sua declaração formal como desastre (social); impactos podem ser
distinguidos em termos de seus danos ao ambiente natural ou humano (físico), dura-
ção (temporal), e grau de disrupção da rotina de funcionamento (social); unidade
social varia pela localização (física), o tempo de convívio com o evento (temporal), e o
nível societal (social); respostas envolvem modificação do ambiente natural ou
construído (física), implementadas antes, durante ou depois da ocorrência (tempo-
ral), que resultam de uma variedade de processos institucionais e não-institucionais
(social) (KREPS, 1989: 221-222). Esta proposta suscitou uma série de controvérsias
que ilustram bem os desafios de definição do campo de estudo, do ponto de vista
sociológico (BAILEY, 1989:  410-431; DRABECK, 1989: 253-264; TURNER, 1989:
265-275).

Uma definição fundamentada num mecanismo evento-resposta consti-
tui, em termos sociológicos, uma caracterização determinista da relação entre socie-

 

Figura VI - Taxonomia dos desastres 
Dimensões de medida Propriedades dos desastres 

Física Temporal Social 
Eventos 1 2 3 
Impactos 4 5 6 
Unidade social 7 8 9 
Respostas 10 11 12 

Fonte: KREPS, Gary A. 1989: 222 
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dade e natureza. Por um lado, não é possível conceber adequadamente uma enchen-
te, um terremoto, uma seca etc., partindo da idéia de que os Desastres são eventos
concentrados no tempo e no espaço; por outro, cada sociedade pode absorver e res-
ponder aos Desastres a partir das experiência acumulada de convívio com o problema.
Nesse sentido, o aumento do número de Desastres nos últimos anos, face a condições
geofísicas relativamente estáveis, indica que o aumento da vulnerabilidade está inti-
mamente conectada com o crescente processo de subdesenvolvimento e de
marginalização social: desastre é visto como resultado da interface de uma população
marginalizada e um ambiente físico deteriorado (SUSMAN et al., 1983: 263-283).
Este padrão incremental da vulnerabilidade aos Desastres pode ser ilustrado no dia-
grama abaixo.

Figura VII - Diagrama do processo de marginalização e a relação com o desastre

Fonte: SUSMAN, O’KEEFE, WISNER, 1983, p. 279

As mudanças na estrutura e na organização da sociedade não são anali-
sadas com base no comportamento (ajustamento e interações) dos indivíduos e gru-
pos, mas através da consideração de processos históricos e estruturais do desenvolvi-
mento econômico (OLIVER-SMITH, 1996: 314-317).
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Considerando estes fatores, os Desastres podem ser definidos como um
evento que impacta a sociedade, surgido de um padrão específico de interação entre
um evento natural e uma organização social.

Figura VIII - Relação entre o sistema humano e o evento natural na teoria dos  desatres

Fonte: Adaptado de TOBIN e MONTZ: 1997, p. 5.

COMENTÁRIOS FINAIS

As teorias de Hazards e Desastres constituem a tentativa de explicar a
relação de interdependência que se estabelece quando um evento físico destrutivo
(dimensão natural) atinge um contexto social vulnerável (dimensão social). Construída
em torno de uma longa tradição de pesquisa empírica, a aplicação destas abordagens
tem possibilitado a análise de uma grande variedade de fenômeno e subsidiado o
processo de tomada de decisão governamental. A análise do desenvolvimento destas
duas tradições disciplinares revela que a caracterização dos níveis de determinação
entre estas dimensões tem variado segundo o período histórico, refletindo os desen-
volvimentos disciplinares da geografia e da sociologia. Neste sentido, verifica-se que,
se inicialmente, os Hazards foram definidos com base nos fatores físicos e os Desastres,
em função dos fatores humanos, atualmente, o desenvolvimento de pesquisas
multidisciplinares e o suporte de informações para agências governamentais provoca-
ram uma confluência visando à integração explicativa dos domínios físico e humano
que interagem no processo de formação, favorecendo uma conceituação
multidimensional: o impactos não são um elemento do ambiente, mas são construídos
na confluência da sociedade, ambiente e tecnologia. Contudo, o caracter
multidisciplinar e sintético observado no debate atual não impossibilita a delimitação
de especificidades analíticas: Hazard refere-se à análise dos efeitos potenciais provo-
cados pela interação de fatores físicos e humanos, enquanto a teoria dos Desastres
resulta da análise dos efeitos reais provocados pela eclosão do fenômeno.

Confrontadas com as análises dos problemas ambientais, as teorias dos
Hazards e dos Desastres representam uma inversão da postura metodológica típica. A
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análise típica dos problemas ambientais caracteriza-se pela consideração dos impactos
provocados pelo sistema humano (econômico e tecnológico) sobre o ambiente natu-
ral: a dimensão social é pensada como uma variável que afeta a dimensão natural.
Alguns estudos incluem também a consideração dos possíveis efeitos que o ambiente
modificado pode provocar sobre os seres humanos; neste caso, a dimensão natural
intervém no processo. Em contraste com esta postura, as teorias dos Hazards e Desas-
tres examinam os efeitos provocados pelo ambiente físico sobre as atividades humanas:
a dimensão social converte-se na pré-condição para que a dimensão natural se torne
destrutiva. Esta forma de considerar as relações entre as dimensões natural e social
fundamenta-se no princípio de que existe uma relação de influência recíproca entre
as duas dimensões: as enchentes não provocam impactos sem chuvas, no entanto, só
existe impacto quando a chuva afeta uma população. Deste ponto de vista, um pro-
blema ambiental pode ser caracterizado por um efeito negativo que emerge nos pontos
de interseção entre sociedade/natureza.
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